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 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORTE ALENTEJANO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1938/2015
Por deliberação de 23 de setembro de 2015, do Conselho de Adminis-

tração da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE:
Kátia Augusta Xavier Furtado — Enfermeira, em regime de contrato 

de trabalho em funções públicas, — autorizada a acumulação de funções 

públicas, ao abrigo da alínea c) do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 35/2014 
de 20 de junho, na Universidade de Évora — Escola Superior de En-
fermagem São João de Deus, como professor adjunto convidado, no 
período de 07 de setembro de 2015 a 30 de janeiro de 2016.

5 de outubro de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.

209015919 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALANDROAL

Regulamento n.º 731/2015
Mariana Rosa Gomes Chilra, Presidente da Câmara Municipal de 

Alandroal, torna público e a todos os interessados faz saber que, nos 
termos e para os efeitos do disposto no artigo 139.º do decreto -lei 4/2015, 
de 7 de janeiro e no artigo 56.ºda Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
no uso da competência prevista no artigo 35.º n.º 1 alíneas c) e t),do 
mesmo diploma legal, por deliberação da Assembleia Municipal de 25 
de setembro de 2015 e ao abrigo do disposto na alínea g) do n.º 1 do 
artigo 25.º da referida Lei 75/2013, de 12 de setembro, após submissão 
a apreciação pública nos termos legais, foi aprovado o Regulamento 
de Intervenção Social a Estratos Sociais Desfavorecidos no Concelho 
de Alandroal, o qual entrará em vigor após publicação na 2.ª série do 
Diário da República.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital que vai 
ser afixado nos lugares de estilo e publicado no sítio da internet www.
cm -alandroal.pt.

14 de outubro de 2015. — A Presidente da Câmara Municipal, Ma-
riana Rosa Gomes Chilra.

Regulamento de Intervenção Social a Estratos Sociais 
Desfavorecidos no Concelho de Alandroal

Preâmbulo
O Município de Alandroal aprovou e fez publicar em 27 de outubro 

de 2011 o Regulamento de Intervenção Social a Estratos Sociais Des-
favorecidos no Concelho de Alandroal o qual foi objeto de alteração em 
26 de fevereiro de 2013.

O citado Regulamento foi criado por efeito da crise económica e 
financeira que se fazia sentir no concelho. Todavia, passados mais de 
3 anos, o concelho de alandroal continua mergulhado numa crise que 
leva alguns agregados familiares a viver em condições muito precárias 
e indignas da condição humana.

Pese embora o próprio Município se encontre também ele com muitas 
dificuldades financeiras, não pode nem deve, atentas as suas atribuições 
em matéria de ação social, deixar de apoiar os munícipes que se encon-
trem em situação de carência económica e de exclusão social.

Considera -se nesta altura imperioso atribuir com rigor os apoios 
previstos no Regulamento, reforçando -os para aqueles que mais pre-
cisam.

Este Regulamento pretende ser mais uma âncora para os mais ne-
cessitados, ou seja, aqueles que se encontrarem em situações estremas 
e para os quais os vários Regulamentos aprovados pelo Município de 
Alandroal em matéria de ação social não tenham resposta adequada 
ou suficiente.

Artigo 1.º
Legislação Habilitante

O presente Regulamento tem como normas habilitantes o n.º 7 do 
artigo 112.º e o artigo 241.º, ambos da Constituição da República Por-
tuguesa, o artigo 23.º n.º 2 alínea h), artigo 33.º n.º 1 alínea k) da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugada com a alínea g) do n.º 1 do 
artigo 25.º da mesma lei.

Artigo 2.º
Âmbito e Objeto

1 — O Presente Regulamento destina -se à criação de medidas de 
apoio, definição de critérios da sua atribuição a pessoas singulares e 
agregados familiares em situação de carência económica pelo Município 
de Alandroal, assim como dos procedimentos tendentes à concessão 
dos mesmos.

2 — Para efeitos do Presente Regulamento considera -se como agre-
gado familiar, todos os indivíduos maiores ou menores que vivam em 
economia comum.

Artigo 3.º
Tipos dos Apoios

O presente Regulamento abrange os seguintes apoios:
1 — Apoio em géneros alimentares, em caso de necessidade de utiliza-

ção de dietas especiais, nomeadamente para os idosos, doentes crónicos 
e crianças, prescrita por um médico de especialidade ou de família.

2 — Atribuição de “Vales de Compras Alimentares”, para aquisição 
de carne, peixe, fruta, legumes, leite, pão, azeite e ovos, nos termos 
seguintes:

a) Rendimento per capita inferior a 100,00 € — vale de 50,00 €/
mês;

b) Rendimento per capita inferior a 150,00 € — vale de 35,00 €/
mês;

c) Rendimento per capita inferior a 200,00 € — vale de 25,00 €/
mês.

3 — Apoio ao arrendamento para habitação nos termos das alíneas se-
guintes e desde que a renda não seja superior a 250,00 euros/mês:

a) Rendimento per capita inferior a 100,00 € — 80,00 €/mês;
b) Rendimento per capita inferior a 150,00 € — 60,00 €/mês;
c) Rendimento per capita inferior a 200,00 € — 50,00 €/mês.

4 — Aplicação do tarifário social ou famílias numerosas, consoante 
o que for mais favorável ao beneficiário do apoio, previstos nos Regu-
lamentos em vigor nos serviços de abastecimento de água, saneamento 
e resíduos sólidos.

5 — Redução em 50 % do valor das entradas nos espetáculos públicos 
promovidos pelo Município, cinema, piscinas municipais, assim como 
nas tarifas aplicáveis no acesso a aulas de natação ou hidroginástica, 
aplicável a cada um dos membros do agregado familiar.

6 — Apoios eventuais e pertinentes para a melhoria na qualidade de 
vida do munícipe e ou do agregado familiar, em situações excecionais, 
devidamente caracterizadas e justificadas.

Artigo 4.º
Condições de Atribuição

A atribuição dos apoios previstos no artigo anterior depende do cum-
primento das seguintes condições:

a) Residência na área do município há pelo menos 12 meses;
b) Possuam rendimento mensal per capita igual ou inferior ao da 

pensão social do regime não contributivo da segurança social, fixado 
para o ano em que o apoio é solicitado.
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c) O cálculo do rendimento per capita mensal do agregado familiar é 
realizado de acordo com a aplicação da seguinte fórmula:

R = (RI — D)
       12/N

R = Rendimento per capita
RI = Rendimento anual ilíquido do próprio ou do agregado familiar
D = despesas com renda de casa, de saúde e escolares dos filhos no 

âmbito da escolaridade obrigatória, devidamente comprovadas
N = número de pessoas que compõem o agregado familiar

d) Facultem todos os meios legais de prova que lhes sejam solicitados, 
com vista ao apuramento da sua situação económica e da dos membros 
do agregado familiar;

e) Não usufruam de outros apoios para o mesmo fim.

Artigo 5.º
Instrução dos Pedidos

1 — Os pedidos de apoio são instruídos com os seguintes docu-
mentos:

a) Formulário de candidatura para atribuição do apoio subscrito por, 
pelo menos, um candidato e de modelo próprio fornecido pelos ser-
viços;

b) Fotocópia do cartão de cidadão ou de documento de identificação 
equivalente, bem como do cartão de contribuinte e cartão de beneficiá-
rio da segurança social, do requerente e dos restantes membros do seu 
agregado familiar;

c) Atestado de residência da Junta de Freguesia e de composição do 
agregado familiar;

d) Contrato de arrendamento acompanhado do último recibo de renda 
referente a habitação permanente;

e) Documentos comprovativos de todos os rendimentos auferidos por 
cada um dos elementos do agregado familiar, designadamente:

i) Última declaração anual de rendimentos com todos os anexos e 
acompanhado da nota de liquidação e declaração comprovativa do 
rendimento mensal atual do requerente e de todos os elementos do 
agregado familiar;

ii) Fotocópia do último recibo da pensão de todos os elementos do 
agregado familiar que se encontrem em situação de aposentação;

iii) Declaração do Rendimento Social de Inserção, quando for o 
caso, emitido pelo Centro Regional de Segurança Social, onde conste a 
composição do agregado familiar, o valor da prestação e os rendimentos 
para o efeito de cálculo da mesma;

iv) Declaração emitida pelo Centro Regional de Segurança Social 
da prestação de qualquer outro apoio de caráter eventual ou mensal, 
designadamente do subsídio de desemprego.

f) Documentos comprovativos das despesas de saúde (recibos) do 
requerente e de cada um dos elementos do agregado familiar, e respetiva 
declaração médica comprovativa;

g) Documentos comprovativos das despesas escolares (recibos);
h) Certidão emitida pelo Serviço de Finanças competente, com indi-

cação dos bens (móveis sujeitos a registo e imóveis) inscritos em nome 
de cada um dos membros do agregado familiar.

2 — A Câmara Municipal poderá solicitar a apresentação de outros 
documentos que considere pertinentes para a análise do processo.

3 — A Seção de Serviço Social deve solicitar a todos os parceiros 
sociais informação relativa aos apoios por eles concedidos aos requeren-
tes e restantes elementos dos respetivos agregados familiares antes da 
atribuição dos apoios previstos no presente Regulamento e no momento 
da aferição trimestral dos mesmos.

Artigo 6.º
Análise dos Pedidos

1 — Compete à Secção de Serviço Social emitir parecer sobre os pedi-
dos de atribuição de apoio, podendo, nesse âmbito, realizar as diligências 
que considere necessárias a uma melhor avaliação das candidaturas, 
designadamente realização de entrevistas com o requerente e/ou visitas 
domiciliárias, sem prejuízo de outras que se mostrem adequadas.

2 — Compete à Câmara Municipal a decisão sobre a atribuição dos 
apoios concedidos ao abrigo do presente Regulamento, com a faculdade 
de delegação.

3 — Constitui fundamento para o indeferimento do pedido:
a) A existência de rendimentos superiores ao valor indicado na alí-

nea b) do artigo 4.º;

b) A existência de indícios de rendimentos do agregado familiar supe-
riores aos declarados, de acordo com o parecer dos serviços sociais;

c) A existência de outros bens imóveis no património de qualquer 
dos elementos do agregado familiar, para além da casa de morada de 
família.

4 — Quando o parecer seja no sentido da não atribuição do apoio 
requerido é promovida a audiência prévia de interessados, nos termos 
do artigo 121.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

5 — O candidato tem 10 dias, após a notificação do projeto de decisão 
final, para se pronunciar.

Artigo 7.º
Aceitação do Apoio

Deferida a atribuição do apoio, o requerente é notificado para a cele-
bração do acordo de aceitação das condições previstas no presente Re-
gulamento ou outras que resultem da deliberação, desde que legalmente 
admissíveis, do qual constarão os seguintes elementos:

a) As obrigações gerais e especiais aplicáveis ao caso em concreto e 
que o beneficiário se obriga a aceitar;

b) Autorização para tratamento dos dados para fins exclusivamente 
relacionados com a gestão administrativa do apoio a conceder;

c) A obrigação de dar conhecimento imediato ao Município de Alan-
droal de qualquer facto que consubstancie uma alteração da sua situação 
económica, designadamente, de um acréscimo não ocasional do rendi-
mento per capita ou de alteração do agregado familiar;

d) Advertência de que, em caso de falsas declarações ou da existên-
cia de outros rendimentos não declarados, serão os factos participados 
às entidades administrativas e judiciais competentes para adoção dos 
procedimentos sancionatórios a que haja lugar, designadamente de 
natureza criminal.

Artigo 8.º
Fiscalização

O Município de Alandroal reserva -se o direito de efetuar ações de 
fiscalização para verificação do cumprimento das condições a que obe-
dece a atribuição dos apoios

Artigo 9.º
Incumprimento das Condições

O incumprimento das condições previstas para a atribuição dos apoios, 
assim como as falsas declarações prestadas pelo beneficiário ou por 
qualquer dos elementos do seu agregado familiar, constitui o titular do 
apoio na obrigação de devolver as quantias que lhe foram atribuídas, 
sem prejuízo de eventual responsabilidade civil ou criminal.

Artigo 10.º
Duração dos Apoios

1 — Os apoios concedidos serão de natureza pontual e temporária, 
aferidos trimestralmente e não ultrapassando a sua atribuição o período 
máximo de 1 ano.

2 — Findo o período referido no número anterior, em circunstâncias 
especiais e caso a situação socioeconómica persista, poderá ser dada 
continuidade ao apoio, por iguais períodos de tempo.

Artigo 11.º
Dúvidas e Omissões

Os casos omissos ou as dúvidas suscitadas na interpretação do presente 
Regulamento serão resolvidos por deliberação da Câmara Municipal 
de Alandroal.

Artigo 12.º
Afetação de Verbas

Os encargos resultantes da aplicação deste Regulamento serão compar-
ticipados por verbas, a inscrever anualmente, no orçamento da Câmara 
Municipal de Alandroal.

Artigo 13.º
Norma transitória

O disposto no presente Regulamento aplica -se aos pedidos apresen-
tados após a sua entrada em vigor e bem assim aos pedidos pendentes 
na Secção de Serviço Social.



Diário da República, 2.ª série — N.º 207 — 22 de outubro de 2015  30613

Artigo 14.º
Norma Revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento de Intervenção 
Social a Estratos Sociais Desfavorecidos no Concelho de Alandroal 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 207 em 27 de outubro 
de 2011 com a alteração publicada no Diário da República 2.ª série, 
n.º 40 de 26 de fevereiro de 2013.

Artigo 15.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.

309023946 

 MUNICÍPIO DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 12253/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo de direção 
intermédia de 3.º grau — Unidade Municipal de Serviços 

de Apoio
Para os devidos efeitos, se anuncia, na sequência de recrutamento para 

o exercício do cargo de direção intermédia de 3.º grau da Unidade Mu-
nicipal de Serviços de Apoio, inserida na Divisão de Obras Municipais 
e Serviços Urbanos, aberto por aviso publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 120, de 23 de junho de 2015, na Bolsa de Emprego 
Público (BEP) com o código de oferta n.º OE201506/0239, no jornal 
de expansão nacional “Correio da Manhã”, em 24 de junho de 2015, e 
no site do Município, em 23 de junho de 2015, no uso da competência 
conferida pela alínea a), do n.º 2, do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, e pelo n.º 9, do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro 
e aplicada à administração local através da Lei n.º 49/2012, de 29 de 
agosto, conjugado com o artigo 23.º, da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
que foi nomeado em regime de comissão de serviço, por um período de 
três anos, renovável por iguais períodos de tempo, o técnico superior, 
Pedro Alexandre Crespo Repolho, candidato admitido no âmbito do 
referido procedimento, porquanto, se considerou, reunir todos os requi-
sitos legais para o provimento do cargo em apreço, e possui o currículo, 
perfil e a experiência adequada, designadamente pela sua experiência 
profissional e conhecimento da realidade autárquica.

Nota curricular
Nome: Pedro Alexandre Crespo Repolho
Data de nascimento: 20 de julho de 1977
Naturalidade: Grândola
Habilitações académicas: Licenciatura em Engenharia Agrária e De-

senvolvimento Regional
Experiência profissional:
Dirigente intermédio de 3.º grau, na unidade municipal de serviços 

de apoio, em regime de substituição, desde 1 de fevereiro de 2015, na 
Câmara Municipal de Alcácer do Sal.

Técnico superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, desde 1 de junho de 2012, na Câmara 
Municipal de Alcácer do Sal.

Administrador delegado, desde 2006 a 2009, da Empresa Municipal 
de Serviços Urbanos de Alcácer do Sal.

14 de outubro de 2015. — O Vereador da Divisão de Recursos Huma-
nos (Com competências delegadas pelo Despacho n.º 033/GAP/2015), 
Nuno Miguel Besugo Pestana.

309024075 

 MUNICÍPIO DA AMADORA

Aviso n.º 12254/2015
Para os devidos efeitos, e em cumprimento do disposto na alínea b), 

do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, se anuncia que 
por meus despachos datados de 1 de outubro e na sequência do concurso 
para contratação em funções públicas por tempo indeterminado, com 
vista à ocupação de 5 postos de trabalho do mapa de pessoal, na carreira 
de Polícia Municipal, aberto por aviso publicado na II.ª série no Diário 
da República n.º 245, de 19 de dezembro de 2014, e de acordo com a 

ordenação da lista de classificação final, designei para celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas de Agentes Municipais Esta-
giários, de acordo com o artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 39/2000, de 17 
de março os seguintes candidatos:

Amaro de Freitas Fernandes, João Manuel Pinto Gonçalves, João 
Igor Lopes Adrega da Fonseca, Pedro Miguel Menor Baião, Luis Filipe 
Dias Barbosa, Carlos Augusto Montez Mariano Coelho, Lourenço Paim 
Mendes, Filipa Marlene Resende da Silva, Christopher Elton Ribeiro 
Sousa, João Gabriel Corchana da Cunha, George Daniel Zsurkis, Filipe 
Teodoro dos Santos da Silva, Sara Eloísa Teles Serzedelo do Nascimento, 
Pedro de Carvalho Rodrigues, André Filipe Mendes Gameiro e Bruno 
Alexandre Moura Queirós.

Mais se anuncia que os referidos contratos produzem efeitos a 1 de 
outubro de 2015 e a remuneração ilíquida a auferir é de 600,74€, corres-
pondente ao índice 175, do regime Geral da Função pública, conforme 
previsto no mapa I, do anexo II, do decreto -lei, n.º 39/2000, de 17 de 
março, sem prejuízo da sua integração na Tabela Remuneratória Única 
(TRU), aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008 de 31 de dezembro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação da Presidente da Câmara 
conferida pelo Despacho n.º 34/P/2013 de 31.10.2013, a Vereadora 
responsável pela área de Recursos Humanos, Rita Madeira.

309025688 

 MUNICÍPIO DE AMARES

Despacho n.º 11912/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que nos termos do n.º 1 do 

artigo 165.º do Código do Procedimento Administrativo, determinei 
a revogação dos despachos datados de 21 de outubro de 2013 e de 
28 de outubro de 2013 — designação do Senhor Vereador Dr. Jorge 
José Tinoco Ferreira em regime de permanência a tempo inteiro e a 
designação de Vice -Presidente da Câmara Municipal de Amares, bem 
como fixação de funções.

Da revogação dos despachos referidos resulta a exoneração do cargo 
de Vice -Presidente da Câmara e a perda de mandato de vereação a tempo 
inteiro bem como de todas as funções fixadas do Senhor Vereador Jorge 
José Tinoco Ferreira, com efeitos a partir de 15 de outubro de 2015.

5 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
da Rocha Moreira.

309010272 

 MUNICÍPIO DE AVEIRO

Aviso n.º 12255/2015
Torna -se público nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 89.º do Decreto -Lei 

n.º 80/2015 de 14 de maio (Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial) que a Câmara de Aveiro, em reunião pública de 7 de outubro 
de 2015, deliberou proceder à abertura da Discussão Pública da proposta 
do Plano de Pormenor de Parte da Zona Industrial de Cacia — alteração, 
por um período 20 dias.

Neste período de discussão pública, com início no 5.º dia, após publi-
cação do presente Aviso no Diário da República, 2.ª série, nos termos 
da alínea a) do n.º 4 do artigo 191.º do mesmo diploma, os interessados 
poderão consultar a Proposta de Plano e demais documentação que 
resultou do período de acompanhamento e concertação, no portal da 
internet da Câmara Municipal de Aveiro (http://www.cm -aveiro.pt) ou 
nos locais a seguir identificados:

Gabinete de Atendimento Integrado (GAI) da Câmara Municipal de 
Aveiro, que funciona no edifício do Centro Cultural e de Congressos, 
sito no Cais da Fonte Nova;

Junta de Freguesia de Cacia, sita na Avenida Fernando Augusto de 
Oliveira.

As reclamações, observações e sugestões deverão ser formuladas por 
escrito, até ao termo do referido período e dirigidas ao Presidente da 
Câmara Municipal de Aveiro, através de impresso próprio que pode ser 
obtido nos locais acima referidos ou no portal da Internet da Câmara 
Municipal de Aveiro.

Para constar se lavrou o presente aviso e outros de igual teor, que vão 
ser afixados nos lugares públicos de estilo e publicados num jornal diário.

8 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Aveiro, José Agostinho Ribau Esteves, Eng.

609021289 


